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EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025.  
1 – PREÂMBULO
1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE torna público para conhecimento dos interessados que no Setor de Compras/Licitações, sito a Rua Francisco Fhellipe de Lima, nº 40, CEP 18.315-045, Centro, Ribeirão Grande/SP, será realizado CHAMAMENTO PÚBLICO para celebração de Termo de Colaboração com Organização da Sociedade Civil o qual será processado de acordo com o que determina a Lei Federal nº 13.019/2014, além das cláusulas e condições constantes neste edital e seus respectivos anexos.               

1.2 - Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO, e os envelopes nº 1 - “DOCUMENTAÇÃO” e nº 2 - “PROPOSTA” serão recebidos pelo Agente de Contratação, no local acima informado, até às 09h30 do dia 26 de novembro de 2025. A sessão pública dirigida pelo Agente, se dará a seguir, no mesmo dia e local sendo gravada em áudio e vídeo.
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DE HABILITAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025
(RAZÃO SOCIAL e CNPJ DA PROPONENTE)

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE 

ENVELOPE DE PROPOSTA

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025
(RAZÃO SOCIAL e CNPJ DA PROPONENTE)

1.3 – Anexos do edital:

I – Termo de Referência;

II – Proposta Financeira;
III – Procuração:

IV – Declaração Conjunta;

V– Minuta do Contrato;
VI – Termo de Ciência e Notificação (Exigido somente na assinatura do Contrato); 

VII – Declaração de Documentos a Disposição do TCESP (Exigido somente na assinatura do Contrato).

2 – DO OBJETO

2.1 - Contratação de entidade para prestação de serviços de proteção social de média complexidade no segmento PCD (pessoa com deficiência). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.
3 - DO PREÇO

3.1 - Estima-se o valor total deste certame em R$ 361.590,00 (trezentos e sessenta e um mil, quinhentos e noventa reais), com base no valor de mercado.
3.2 - Cada concorrente deverá computar no preço que cotará, todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita.

3.3 - Os quantitativos e valores indicados no Anexo I – Termo de Referência, foram apurados por esta Prefeitura, para efeito de estimar-se o valor do objeto em questão, vinculando as interessadasos na aceitação para celebrar a parceria conforme critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 

4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 – A despesa correrá pelo Código: 02.07 – Departamento de Assistência Social - 02.07.00 – Fundo Municipal de Assistência Social – 08.2440016.2032 – Subvenção Social a Pessoa com Deficiência – 3.3.50.39.00 – Ficha de Empenho nº 187 - Fonte de Recurso Próprio (01), do orçamento da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.
5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

5.1 – Não poderão participar deste certame as entidades que não atendam às exigências deste edital e seus anexos, tais quanto o autor do anteprojeto, projeto básico ou executivo e demais casos de vedação conforme legislação vigente.

5.2 - Poderão participar deste processo entidades interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, autorizadas na forma da lei, que atendam às exigências deste edital apresentando os documentos como seguem:
5.3 - As entidades que desejarem participar deste certame sem representante na sessão pública deverão entregar e/ou encaminhar os envelopes em conformidades com as exigências editalícias até a data e horas fixada no item 1.2 deste instrumento, assumindo todo e qualquer risco no que se refere ao não recebimento dos referidos por parte da Comissão de Licitações. No caso de participantes com representante, esses deverão se apresentar por intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste processo, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo o original da carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.4 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame e/ou instrumento particular de procuração nos moldes do anexo III

5.5- Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da entidade, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores.

5.6 - Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada e serão retidos, pela Comissão de Licitações, para oportuna juntada no processo da presente licitação.

5.7 – No ato do credenciamento deverão ser apresentadas, conforme o caso, as seguintes declarações, condição essencial para participação:

5.8 - Declaração Conjunta conforme modelo constante no anexo IV. 
5.9 - Formulário de dados cadastrais (Credenciamento) conforme anexo V. 

5.10 - Em se tratando de sociedades empresariais ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, sendo que as sociedades por ações apresentarão também os documentos de eleição de seus administradores;

5.11 - Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações e/ou da respectiva consolidação, conforme legislação vigente;

5.12 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

5.13 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ);
5.14 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede da entidade, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

5.15 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da entidade, ou outra equivalente na forma da lei, referente aos tributos incidentes sobre o objeto em questão.

5.16 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

5.17 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440 de 2011) (Vigência);

5.18 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial (observando-se a Súmula 50 do TCESP), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação.

6 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.1 - Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pela Comissão de Licitações no ato de sua apresentação ou por publicação na imprensa oficial.

6.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação;

6.3 - A entrega de documento que apresente falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação da entidade.

6.4 – A Comissão de Licitações diligenciará efetuando consulta na Internet junto aos sites dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico.

6.5 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos, poderão ser sanadas pela Comissão.
6.6 - A verificação/regularização será certificada pela Comissão anexando documentos aos autos, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

6.7 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a entidade será inabilitada.

6.8 - Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a entidade será habilitada para a para próxima fase deste certame.

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO

7.1 – O Anexo II - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA, que acompanha este ato convocatório, deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta com todas as informações exigidas.  

a) A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da entidade. 

7.2 – Deverão estar consignados na proposta:

a) dados cadastrais;

b) indicação obrigatória do preço em reais; 

c) indicação do representante legal que firma a proposta e sua assinatura;

7.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

7.4 – Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade da entidade, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5 – Se o regime tributário da entidade implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos nos últimos 12 (doze) meses.

7.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7 – A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, suas substituições. 

7.8 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua apresentação.

7.9 - Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, aqueles indicados no Anexo I – Termo de Referência, desclassificando-se as propostas cujos preços os excedam ou sejam manifestamente inexequíveis. 

7.10 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte da contratada pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da entidade contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.11 - A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste edital e demais normas aplicáveis.

8 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DO CERTAME

8.1 – O certame realizar-se-á de acordo com a legislação vigente, as disposições já consignadas no presente edital e as que seguem:

8.2 - No horário e local indicados neste edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase de credenciamento das entidades interessados em participar deste certame, ocasião em que serão apresentados os documentos indicados no item 5.4 à 5.9 do edital fora dos envelopes, os demais documentos indicados nos itens 5.10 à 5.18, deverão ser apresentados dentro do envelope de habilitação.

8.3 - Encerrada a fase de credenciamento, as interessadas entregarão ao Agente de Contratação os envelopes nº. 1 e nº. 2, contendo, cada qual, separadamente, a Documentação de Habilitação e a Proposta Financeira, conforme item 1.2 deste edital.

8.4 - O julgamento será feito pelo critério de aceitabilidade, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade e de valores definidos neste edital.

8.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e seus anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pela entidade, por simples manifestação de vontade de seu representante.

8.6 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Agente dará por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito.

8.7 – Todas as propostas validadas serão classificadas.

8.8 - Não poderá haver desistência dos preços ofertados, sujeitando-se a entidade desistente às penalidades constantes deste edital

8.9. - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos, poderão ser sanadas na própria sessão pública de processamento deste certame.

8.10 - Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a entidade será habilitada firmando assim o Termo de Colaboração com esta Prefeitura Municipal

8.25 - Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelos participantes.

9 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

9.1 - Com antecedência superior a três dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este ato convocatório.

9.2 - A impugnação poderá ser apresentada através do e-mail: licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br   e/ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal, dirigidas à Coordenadoria de Compras e Licitações.  

9.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.4 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas.

9.5 - Dos atos da Comissão de Licitações cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias que começará a correr a partir da declaração de habilitação, para a apresentação das razões por meio formal, ficando aos demais participantes, desde logo intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.6 - A ausência de manifestação imediata e motivada na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame a entidade habilitada e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação:

9.7 - Na hipótese de interposição de recurso, a Comissão de Licitações poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

9.8 - Uma vez decididos os recursos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame e homologará.

10 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 - A contratação decorrente deste chamamento público será formalizada mediante celebração de Termo de Contrato, cuja minuta integra este edital como anexo VI, onde neste ato será assinado Termo de Ciência e Notificação conforme anexo VII, e no Anexo VIII Declaração de Documentos a Disposição do TCESP.
10.2 - Se por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, esta Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada;

10.3 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatário será notificado para, no prazo de três dias úteis, comprovar a situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar;

10.4 - A entidade contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade.

11 - DAS SANÇÕES

11.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto na Lei que rege a matéria.
11.2 - O atraso injustificado no cumprimento do contrato, sujeitará a contratada à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

11.3 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas a contratada as seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou

b) a aplicação de suspensão temporária para contratar com a municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto na Lei que rege a matéria.

11.4 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

11.5 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias contados da data da intimação da interessada. 

11.6 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.

12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - As interessadas que desejarem cópia integral deste edital e seus anexos poderão retirá-los, na Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, no horário de expediente, até o último dia útil que antecede a data de abertura, ou solicita-la através do endereço eletrônico licitacao@ribeiraogrande.sp.gov.br. ou retira-lo no site www.ribeiraogrande.sp.gov.br
12.2 - A Prefeitura do Município de Ribeirão Grande poderá, a qualquer tempo, motivadamente, revogar no todo ou em parte o presente certame.

Ribeirão Grande/SP.  21 de outubro de 2025.

_________________________

Marcelo Luís Nunes

        Prefeito Municipal

CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1. IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA
Proponente: Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande
Unidade Executora: Departamento de Assistência Social
Responsável Técnica: Priscila Batista de Moraes – Diretora do Departamento de Assistência Social
Período de Execução: 12 meses, de forma ininterrupta


2. JUSTIFICATIVA
Contratação de OSC (Organização da Sociedade Civil) especializada para oferta de atendimento especializado e integral às famílias e as pessoas com deficiência, a serem realizadas com os grupos do Serviço de Convivência Fortalecimento de Vínculos (SCFV) dentro da Proteção Social Especial de Média Complexidade.
3. DESCRIÇÃO
Este serviço tem como objetivo oferecer atendimento especializado e integral às  famílias com pessoas com deficiência, especialmente aqueles cujas limitações foram agravadas por violações de direitos, como exploração de imagem, isolamento social, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas dentro do núcleo familiar, além de cuidados inadequados por parte do cuidador, alto nível de estresse do cuidador, desvalorização das potencialidades e capacidades do indivíduo, entre outros fatores que podem agravar a dependência e comprometer o desenvolvimento da autonomia.

A atendimento é realizado de forma continuada, permanente e planejada e busca promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas, atuando de forma humanizada e respeitosa às suas singularidades. Para isso, conta com uma equipe multidisciplinar qualificada, composta por profissionais habilitados para oferecer cuidados especializados, tanto de caráter temporário quanto permanente, de acordo com as necessidades de cada pessoa e sua família.

A atuação da equipe é sempre pautada no reconhecimento do potencial da família e do cuidador, na valorização da diversidade e na redução da sobrecarga que muitas vezes recai sobre o cuidador, especialmente em situações de cuidados prolongados. Além de oferecer suporte direto às pessoas com deficiência, o serviço também trabalha para ampliar a rede de apoio social, promovendo o convívio, a troca de experiências, o fortalecimento cultural e o acesso a diferentes recursos e benefícios sociais.

A partir da identificação das necessidades específicas de cada indivíduo e de sua família, o serviço busca facilitar e viabilizar o acesso a benefícios de transferência de renda, programas de políticas públicas setoriais, atividades culturais, de lazer e de inclusão social. Tudo isso com o objetivo de incentivar a autonomia do cuidador e do dependente, promovendo uma vida mais digna, participativa e autônoma.

Além disso, a equipe realiza ações de habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência, promovendo o desenvolvimento de habilidades, capacidades e potencialidades que possam estar comprometidas. Essas ações visam melhorar a funcionalidade, promover a independência e ampliar as possibilidades de participação social do indivíduo, contribuindo para sua inclusão plena na comunidade.

Os profissionais também têm um papel importante na identificação de demandas específicas, incluindo situações de violência, violações de direitos ou qualquer condição que possa fragilizar a autonomia do dependente ou do cuidador. Quando necessário, acionam os mecanismos de proteção e suporte adequados, garantindo que os direitos sejam respeitados e que a pessoa receba o apoio necessário para superar essas dificuldades e vulnerabilidades sociais.

A intervenção do serviço é sempre orientada para diminuir a exclusão social tanto do dependente quanto do cuidador, reduzir a sobrecarga decorrente da dependência e promover a superação de violações de direitos que possam fragilizar a autonomia. Assim, busca-se não apenas melhorar a qualidade de vida, mas também fortalecer a autonomia, a dignidade e a inclusão social dessas pessoas, contribuindo para uma sociedade mais justa e igualitária.

4. PÚBLICO-ALVO

Total de 40 Pessoa Com Deficiência (PCD).
5. METODOLOGIA/ATIVIDADES
Destinação de recursos do chamamento público para despesas da entidade
Garantia da manutenção e continuidade dos serviços prestados.
Acompanhamento pela Prefeitura e pela entidade beneficiada, com relatórios periódicos de execução financeira e demais circunstanciados das atividades desenvolvidas.
CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025
ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA

	Razão Social:

	Endereço:

	Cidade:
	CEP:
	Fone:

	e-mail: 

	CNPJ nº

	Dados bancários (preferencialmente Banco do Brasil)


	Agência:

Conta Corrente:


	Objeto
	Valor anual

	Contratação de entidade para prestação de serviços de proteção social de média complexidade no segmento PCD (pessoa com deficiência). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.

	 R$ 361.590,00

	Valor anual: R$ 361.590,00 (trezentos e sessenta e um mil, quinhentos e noventa reais).



DECLARAÇÃO

1 – Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu respectivo envelope 

2 – Declaro, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no edital.

3 – Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta conforme todas as exigências deste edital.

	Nome do Representante: 

	RG:
	CPF:

	Local e Data:

	Assinatura:


CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025 

ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO 

(Deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação)

OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ..............................), com sede na Rua ............................................................, nº ............., bairro ...................................., na Cidade de ............................., Estado de ..........................................., (neste ato representado) pelo(a) (sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ..........................................................., ........................ (nacionalidade), .............................. (estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº ............................ e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua ..........................................................., nº .........., bairro ...................................., na Cidade de ..............................., Estado de ....................................

OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... (estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº ................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro ............................, na Cidade de ............................., Estado de ..........................; ----------

PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no Chamamento Público 04/2025, da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.

Ribeirão Grande/SP ______ de ______________ de 2025.
_________________________

Outorgante

CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

(Deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação)

A empresa ............................................. CNPJ.................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) .................................................................., portador (a) do RG ................................................... e CPF ..................................., DECLARA. 

· Estar ciente e concorda com as condições desse edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integridade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento das condutas vigente na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definida neste instrumento convocatório.

· Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menos a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.
· Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
· Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

· Que até a presente data, esta empresa não foi considerada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo à sua participação no presente certame licitatório.

Ribeirão Grande/SP ______ de ______________ de 2025.
_________________________

Assinatura

CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE E ...........................

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. ..........................., RG ....................., CPF ........................., e a entidade ............................, CNPJ................., com endereço ....................., doravante denominada Contratada, representada neste ato por ..............................................., RG ................., e CPF ............................, conforme consta no ........................ (indicar o ato que qualifica como representante legal), firmam o presente termo de colaboração, concernente ao Chamamento Público 04/2025. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à matéria, especialmente o que determina a Lei Federal nº 13.019/2014, além das cláusulas e condições constantes neste Contrato.               

PRIMEIRA (OBJETO) – Contratação de entidade para prestação de serviços de proteção social de média complexidade no segmento PCD (pessoa com deficiência). Conforme Anexo I – Termo de Referência do edital.
SEGUNDA (EXECUÇÃO) – A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos e parâmetros constantes no Anexo I – Termo de Referência deste edital.

§1º - Os serviços serão executados diretamente pela Contratada, que se incumbirá pelo fornecimento do efetivo pessoal, material e equipamentos necessários e compatíveis com o desenvolvimento dos serviços mencionados no objeto, respondendo pelos gastos e encargos decorrentes.

§2º - Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento ao plano de trabalho e demais determinações da legislação que rege a matéria.

§3º - Fica designada a Srª Priscila Batista de Morais, Diretora do Departamento de Assistência Social, matriculado sob nº 1543, sendo a responsável pelo acompanhamento e fiscalização na execução deste contrato.  
TERCEIRA (VALOR) – O valor total deste contrato é de R$ ............................ (............................................), conforme o preço proposto pela Contratada.

§1º – Os preços poderão ser realinhados visando restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Contratado e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da legislação vigente

§2º - O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Contratante a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma não retroativa.

§3º – Será permitido o reajustamento do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, sendo adotado para tal o Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, contada a partir da data da proposta apresentada neste certame.
QUARTA (DESPESA) – A despesa correrá pelo Código: 02.07 – Departamento de Assistência Social - 02.07.00 – Fundo Municipal de Assistência Social – 08.2440016.2032 – Subvenção Social a Pessoa com Deficiência – 3.3.50.39.00 – Ficha de Empenho nº 187 - Fonte de Recurso Próprio (01), do orçamento da Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande.
QUINTA (PAGAMENTO) – O pagamento dos valores contratados será efetuado em até 05 (cinco) dias corridos após apresentação e aceitação do cronograma de desembolso, acompanhado da fatura e/ou documento equivalente.

.

SEXTA (PRAZO) – O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, prorrogável na forma da Lei

SÉTIMA (OBRIGAÇÕES) – São obrigações da Contratada, além das condições constantes neste edital conduzir os trabalhos ora contratados de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com estrita observância da Legislação em vigor; Apresentar à Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral dos seus serviços com base em indicações pela mesma fornecida; Empregar, na execução dos serviços contratados, apenas profissionais técnico-especializados e habilitados, com requisitos indispensáveis para o exercício das atribuições relacionadas com o objeto desta avença.

§1º- A contratada deverá designar funcionário preposto responsável para execução do objeto desta avença, indicando nome completo e função que ocupa dentro da entidade.
OITAVA (PENALIDADES) – A Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas a saber: 

I - Atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

II - Pela inexecução total ou parcial desse contrato, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes penalidades:

a) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, ou.

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto em Lei

§1º – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face da Contratante.

§2º – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante.

NONA (RESCISÃO) – O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas, tais como as sanções amparadas por Lei e no edital.

§ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

DÉCIMA (CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA) – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, podendo, contudo, ser realizada à sub contratação de alguns serviços, desde que devidamente autorizado pela Contratante. 

DÉCIMA PRIMEIRA (RESPONSABILIDADES) – A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato.

§1º – A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada.           

§2º – A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado.

§3º - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas neste chamamento público.

DÉCIMA SEGUNDA (PUBLICIDADE) – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de vinte dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia.

DÉCIMA TERCEIRA (FORO) – O Foro do contrato será o da Comarca de Capão Bonito/SP., excluído qualquer outro.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Ribeirão Grande/SP ______ de ______________ de 2025.
Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande
Contratada

CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025 

ANEXO VI

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS 

CONTRATANTE: ____________________________​​​________________________

CONTRATADA: _____________________________________________________

CONTRATO:_________________________________________

OBJETO: ___________________________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, despachos e decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração de Atualização Cadastral”.

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ribeirão Grande/SP ______ de ______________ de 2025.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO E RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR DO CONTRATO:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________

CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2025 

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO Tce-sp

CONTRATANTE:_____________________________

CNPJ Nº:________________________

CONTRATADA:_____________________

CNPJ Nº:_______________________ 

CONTRATO Nº:____________________

DATA DA ASSINATURA:__________________

VIGÊNCIA:_________________

OBJETO:__________________
VALOR:____________________
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes ao correspondente certame, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:

Ribeirão Grande/SP ______ de ______________ de 2025.

_________________________

Marcelo Luís Nunes

        Prefeito Municipal
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CNPJ 67.360.446/0001-06
Rua Francisco Fhellipe de Lima, nº 40, Ribeirão Grande/SP, CEP 18.315-045
FONE: (15) 3544-8800 – Ramal: 205


